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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

PL 0748/25 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

 

- Constituição Federal – especialmente art. 150; 

 

- Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 

consumidor e dá outras providências – especialmente art. 6º; 

 

- Lei Federal nº 12.741, de 08 de dezembro de 2012, que dispõe sobre as medidas 

de esclarecimento ao consumidor, de que trata o § 5º do artigo 150 da Constituição 

Federal; altera o inciso III do art. 6º e o inciso IV do art. 106 da Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor; 

 

- Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, que dispõe sobre a participação, 

proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração 

pública; 

 

- Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso à 

informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º 

do art. 216 da Constituição Federal; altera a lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; 

revoga a Lei nº 11.111, de 05 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 08 

de janeiro de 1991; 

 

- Lei Federal nº 9.534, de 10 de dezembro de 1997, que da nova redação ao art. 30 

da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre os registros públicos; 

acrescenta inciso ao art. 1º da Lei nº 9.265, de 12 de fevereiro de 1996, que trata da 

gratuidade dos atos necessários ao exercício da cidadania; e altera os arts. 30 e 45 da 

Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que dispõe sobre os serviços notariais e de 

registro. 

 

-Lei Estadual n° 11.331, de 26 de dezembro de 2002, que dispõe sobre os 

emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro, em 

face das disposições da Lei federal n. 10.169, de 29 de dezembro de 2000 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 11.946, de 04 de dezembro de 1995, que disciplina o acesso da 

população a informações, documentos, listagens, registros e processos 

administrativos; 
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- Lei Municipal nº 13.226, de 27 de novembro de 2001, que dispõe sobre a inclusão 

de dados relativos aos contratos de prestação de serviços na página eletrônica da 

Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.284, de 9 de janeiro de 2002, que dispõe o exercício da 

fiscalização dos órgãos públicos municipais por entidades da sociedade civil, e dá 

outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.381, de 25 de junho de 2002, que dispõe sobre a publicidade 

dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na Rede de computadores 

internet; 

 

- Lei Municipal nº 14.469, de 5 de julho de 2007, que dispõe sobre a divulgação pela 

internet de todos os convênios e instrumentos congêneres, com repasse de recursos 

públicos, firmados com entidades credenciadas, conveniadas ou parcerias, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.051, de 06 de agosto de 2014, que estabelece diretrizes a 

serem observadas para a publicação de dados e informações pela Prefeitura do 

Município de São Paulo, Câmara Municipal de São Paulo e pelo Tribunal de Contas do 

Município de São Paulo em formato eletrônico e pela internet, e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.268, de  14/01/2020, que dispõe sobre a obrigatoriedade para 

divulgar o direito da não obrigatoriedade de reconhecimento de firma e autenticação 

de cópias em cartório, para utilização em atos e procedimentos administrativos, 

conforme Lei Federal nº 13.726, de 8 outubro de 2018.   

 

- Lei Municipal nº 17.901, de 11/01/2023, que consolida a Política Municipal de 

Dados Abertos e Transparência Ativa no âmbito da Cidade de São Paulo, e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.911, de 17/01/2023, que determina a inclusão em página oficial 

da Administração Municipal de aba específica, de fácil localização pela página inicial, 

que reúna todos os serviços municipais à disposição dos idosos bem como destaque 

todos os benefícios que lhes são concedidos por lei. 

 

- Lei Municipal nº 16.129, de 12/03/2015, que dispõe sobre a inclusão nos sistemas 

de informação, avaliação e monitoramento, coleta de dados, censos, bem como em 

suas ações e programas, do quesito cor/raça, e dá outras providências. 

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
76

15
/2

02
5.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
IN

TI
A 

TA
LA

RI
CO

 D
A 

CR
UZ

 C
AR

RE
R 

em
 3

0/
06

/2
02

5 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
74

8/
20

25
 p

or
 c

in
tia

ca
rr

er
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=6
49

93
4.

autuado por cintiacarrer em 30/06/2025 16:24:04.

 fls. 7



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
PL0359-17 - pesquisa 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

 

 São Paulo, 30 de junho de 2025. 

 

 

 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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